
  

 
TRE 

PARANÁ 

                                                              CONTRATO Nº ...../2022 
                                                    

PAD nº 29.797/ 2022 

ANEXO IV 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 
 
CONTRATO DE FORNCECIMENTO, 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E GARANTIA 
que entre si fazem o TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DO PARANÁ e a empresa 
................................................ 

 
          

Pelo presente instrumento, regido pela Lei nº 10.520/2002, Lei nº 8.666 de 21.06.93 

e legislações pertinentes, e em conformidade com o Pregão Eletrônico nº. ...../20...., 

sob a forma de Registro de Preços, e a proposta de preços, regularmente autorizada 

pelo ordenador de despesas, de um lado o: 

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ, inscrito no CNPJ sob nº. 

03.985.113/0001-81, com sede na Rua João Parolin, nº. 224, Prado Velho, 

Curitiba/PR, CEP: 80.220-902, telefone: (41) 3330-8500, neste ato representado por 

seu Diretor-Geral, Dr. Valcir Mombach, doravante denominado CONTRATANTE, e do 

outro lado a empresa: 

 

................................................................, inscrita no CNPJ sob nº 

................................, com sede em Cidade/UF, na Rua ................, nº. ...., bairro 

............, CEP: ............., telefone: (...) ......................., e-mail: ................................., 

neste ato representada por ..............................., portador do CPF/MF nº. 

......................., doravante denominada CONTRATADA; têm entre si justo e acertado 

o que segue: 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
 

1.1 – O presente contrato tem por objeto a renovação e ampliação da capacidade 
da solução de software IBM Security QRadar XDR para gerenciamento de logs e 
eventos de segurança (SIEM - Security Information and Event Management), 
visando atender às necessidades deste Tribunal Regional Eleitoral do Paraná, 
conforme especificações descritas no Termo de referência anexo a este Contrato. 
 
 
1.2 - A Contratação obedecerá ao estipulado neste contrato, bem como às 
disposições do edital de Licitação, do Termo de referência – anexo I, que, 
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independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste 
instrumento. 
 
1.3 - De acordo com o art. 55 da Lei nº 8.666/93, o regime de fornecimento deste 
objeto será realizado por preço unitário. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DOS QUANTITATIVOS E DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 
2.1 – Deverão ser fornecidos os seguintes softwares e seus respectivos 
licenciamentos de acordo com o ambiente computacional IBM QRadar já em uso no 
TRE-PR, além dos serviços e descritos neste Termo de Referência:  

 
( adequar o  contrato cfe  o(s) item(ns) solicitado)  
 
 
ITEM  P/N Descrição QTDE TIPO UNIDAD 

 
      
      
 

 
2.2 – As especificações, os Requisitos Técnicos Mínimos e demais condições estão 
discriminados no ANEXO I – Termo de Referência. 
 
2.3 – Do local de realização dos serviços: serão realizados na sede do Tribunal Regi-
onal Eleitoral do Paraná, em Curitiba, na Rua João Parolin nº 224 – Prado Velho, me-
diante prévio agendamento junto à Assessoria de Segurança Cibernética através do 
e-mail asc@tre-pr.jus.br; telefone (41) 3330-8767. 

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
3.1 - A entrega e o recebimento do objeto ocorrerão conforme prazo estipulado no 
item 5 do Termo de Referência – Anexo I. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
4.1 - As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência 
– ANEXO-I, que é parte integrante deste contrato. 
 
4.2 - A CONTRATADA deverá manter-se durante toda a execução do contrato em 
compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação até o adimplemento total da contratação. 

 
 

CLÁUSULA QUINTA: DA VIGÊNCIA 
 
5.1 – O presente contrato vigorará pelo período de 38 (trinta e oito) meses, a partir 
da data da assinatura, podendo ser rescindido antecipadamente a critério do 
CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA SEXTA: DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA 
 
6.1 – Os recursos serão destinados à contratação conforme abaixo: 
 
Programa de Trabalho ...........................; 
Nota de Empenho: .................., emitida em ..../..../........; 
Elemento de despesa: .....................; 
Categoria Econômica: ...................; 
Código do SIASG: 27022 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
7.1 – A fiscalização e a gestão serão realizadas por servidores devidamente 
designados pela Administração, em consonância com o artigo 67, parágrafos 1.º e 
2.º: da Lei nº 8.666/93. 
 
7.2 - O acompanhamento e a fiscalização da execução deste Contrato estão 
previstos no Termo de Referência – Anexo I. 
 
7.2.1 - A existência desse acompanhamento não exime a CONTRATADA de 
quaisquer responsabilidades sobre erros ou omissões que surgirem ou vierem a ser 
constatadas no decorrer da execução contratual. 

 
 

CLÁUSULA OITAVA: DO PAGAMENTO 
 
8.1 – O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo cumprimento do objeto deste 
contrato, o valor total de R$.................. (..........................), conforme a seguir 
especificado:  
 
(Adequar conforme o item contratado) 
 
ITEM  P/N Descrição QTDE TIPO UNIDADE 

 
Preço 
Unitário    

     Preço 
Total 

        
        

 
8.1.1 – O pagamento será por etapas: 
 
I -  após o recebimento definitivo das licenças, comprovadas através de “Certificado 
de prova de titularidade”.  
II -  referente aos serviços de implementação (Item 4 e 8), serão pagos após a con-
clusão da instalação e configuração.  
III - O item 9 será pago após a conclusão da prestação dos serviços. 
IV - O Item 10, referente as horas técnicas, serão pagas conforme a execução. 
 
8.1.2 - O pagamento a ser efetuado em favor da CONTRATADA estará sujeito à re-
tenção na fonte, de todo e quaisquer tributos que incidirem sobre o objeto, de acor-
do com os normativos legais aplicáveis ao objeto da contratação. 
 
8.2 – Do documento fiscal: 

 
8.2.1 – O documento fiscal deverá atender os requisitos abaixo, podendo ser emitido 
na forma eletrônica - NOTA FISCAL ELETRÔNICA, nos termos da legislação vigente, 
devendo ser encaminhado ao gestor do contrato do TRE/PR, na Assessoria de Segu-
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rança Cibernética, por meio do telefone (41) 3330-8767 ou pelo e-mail asc@tre-
pr.jus.br., em formato PDF ou emitido na forma física devendo ser encaminhado a 
Seção de Protocolo, localizada na Rua João Parolin, 224, 1º andar, Curitiba/Paraná. 

 
8.2.1.1 – O CNPJ cadastrado no sistema comprasnet/documentos de habilitação, 
deverá ser o mesmo para efeito de emissão da nota fiscal/fatura para posterior 
pagamento.  

 
8.2.1.2 - Caso a CONTRATADA não possa emitir a nota fiscal/fatura com o mesmo 
CNPJ habilitado na licitação, poderá fazê-lo através da eventual matriz ou filial da 
mesma empresa CONTRATADA. Nesse caso, ambos os CNPJs (CONTRATADA e 
eventual matriz ou filial utilizada) deverão estar com a documentação fiscal regular e 
atender obrigatoriamente os seguintes requisitos: 

- CNPJ da CONTRATADA  
- CNPJ do TRE/PR: 03.985.113/0001-81; 
- Data de emissão da nota fiscal; 
- Descritivo dos valores unitários e totais,  
- Número do contrato 
- Banco 
- Agência 
- Número da conta corrente (obrigatoriamente da própria CONTRATADA) 

 
8.3 – Das condições do pagamento: 

 
8.3.1 - O pagamento somente ocorrerá depois de atestado pelo gestor do contrato 
designado para esta finalidade, à conformidade dos serviços prestados. O atestado 
será realizado, obedecendo o prazo e formulário específico, conforme dispositivos 
legais deste TRE/PR. 

 
8.3.2 - O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente, conforme 
indicação da CONTRATADA no documento fiscal, por intermédio de ordem bancária, 
de acordo com os seguintes prazos: 

 
8.3.2.1 – Prazo para atestado da Nota fiscal: até 05 (cinco) dias úteis a partir do 
aceite da nota fiscal pelo gestor, a qual deverá ser enviada pela empresa somente 
após cumpridas todas as exigências contratuais. 

 
8.3.2.1.1 - A Nota Fiscal/Fatura, após o atestado do gestor da contratação, será 
encaminhada à Secretaria de Orçamento, Finanças e Contabilidade, para que se 
efetive o pagamento. 
 
8.3.2.2 – Prazo para pagamento da Nota Fiscal: até 20 (vinte) dias após o atestado 
da Nota fiscal pelo Gestor. 

 
8.3.2.2.1 - Se o valor da nota fiscal for de até R$ 17.600,00 (dezessete mil e 
seiscentos reais), o prazo para pagamento será de 05 (cinco) dias úteis após o 
atestado realizado pelo fiscal da contratação, conforme o disposto no art. 5º, § 3º da 
Lei nº 8.666/93. 
 
8.3.3 – Será considerado como data do pagamento, o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento. 
 
8.3.4 – O gestor da contratação do TRE/PR procederá à conferência dos requisitos da 
nota fiscal/fatura, que deverá estar de acordo com as descrições contidas na nota de 
empenho, bem como apresentar o mesmo número de CNPJ cadastrado, habilitado e 
constante nos documentos entregues, não se admitindo notas fiscais/faturas 
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emitidas com outro CNPJ, salvo na hipótese prevista no item 8.2.1.2. 
 
8.3.4.1 – Havendo erro na apresentação do documento fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas 
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para o TRE/PR. 
 
8.3.5 – O TRE/PR, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, 
poderá deduzir, do montante a pagar à CONTRATADA, acréscimos decorrentes de 
mora no recolhimento de tributos/contribuições, bem como de multa decorrente de 
previsão deste contrato. 
 
8.3.6 – DA CORREÇÃO MONETÁRIA: Na ocorrência de eventual atraso de pagamento 
e, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido para tanto, serão devidos 
encargos moratórios pelo TRE/PR, entre a data prevista para o pagamento e a do 
efetivo pagamento, mediante solicitação formal do interessado, que serão 
calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP: 
 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = i/365 (onde i = taxa percentual anual no valor de 6%) 
I = (6/100)/365 
 
8.4 – Da regularidade fiscal: 

 
8.4.1 – Todo e qualquer pagamento, decorrente da presente contratação, será 
precedido de verificação, por parte do TRE/PR, da regularidade fiscal da 
CONTRATADA em vigor na data do pagamento. 
 
8.4.1.1 – A CONTRATADA inadimplente quanto à regularidade fiscal estará sujeita 
à abertura de processo administrativo pelo Gestor da contratação do TRE/PR, 
visando à regularização. 
 
8.4.1.1.1 – Permanecendo a inadimplência poderá haver rescisão contratual, 
independentemente da aplicação das sanções previstas neste contrato. 
 
8.4.2 – A regularidade de que trata o subitem anterior poderá ser verificada: 

a) por meio de consulta on-line no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF e/ou; 

b) por meio de consulta aos sites oficiais e/ou; 

c) por meio da apresentação de documentação, pela CONTRATADA, anexada ao 
documento fiscal. 
 
8.4.2.1 – O resultado das consultas, de que trata as alíneas acima, serão 
realizadas pelo setor financeiro responsável e deverão constar do processo de 
pagamento.  

 
 
CLÁUSULA NONA: DO REAJUSTE  
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9.1 - Os preços não serão reajustáveis, tendo em vista tratar-se de contrato de 
fornecimento, garantia e suporte.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
10.1 - O descumprimento de quaisquer das obrigações descritas no presente 
instrumento poderá ensejar abertura de processo administrativo, garantido o 
contraditório e a ampla defesa, com aplicação das seguintes sanções, de acordo com 
o capítulo IV, art. 87 da Lei nº 8.666/93 e artigo 7º da Lei nº 10.520/2002:  

a) Advertência: para faltas leves, não puníveis com multa; 

b) Multas: 

b.1) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 
pelo inadimplemento parcial; 

b.2)Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato pela não observân-
cia das normas relativas à Lei de Proteção de Dados Pessoais – Lei nº 13.709/2018, 
conforme Termo de Referência – Anexo I. 
 
b.3) Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, 
pelo inadimplemento total, bem como pela cessação da execução contratual. 

b.4) Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato 
pelo não cumprimento de obrigações acessórias previstas; 

c) Impedimento de licitar e contratar com a União,  conforme previsto no art.7º da 
Lei nº 10.520/2002, bem como o descredenciamento do SICAF, ou dos sistemas de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 
10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,  sem prejuízo das multas previstas 
em edital e no contrato e das demais cominações legais, conforme a gravidade do 
inadimplemento da obrigação, quando a empresa, convocada dentro do prazo de 
validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a 
documentação exigida ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
 
10.2 - A contratada, ao descumprir os prazos previstos para realizar a entrega do 
objeto, a realização da instalação e configuração, suporte e garantia e conclusão dos 
itens de prestação de serviço (itens 9 e 10), estará sujeita às seguintes sanções: 
 
 
 

Ação Descrição Medidas Corretivas 

Deixar de cumprir o pra-
zo previsto para entrega 
das licenças, conforme 
item 5.1 do termo de 
referência 

02 (dois) dias úteis de atraso Advertência 

Superior a 02 (dois) dias úteis de 
atraso 

Multa de 0,5% sobre o valor da parcela 
não cumprida por dia de atraso 

Superior a 30 (trinta) dias corridos 
de atraso 

Declaração de inadimplemento total do 
contrato - 20% (vinte por cento) sobre o 
valor total do contrato 
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Deixar de cumprir o pra-
zo previsto para entrega 
dos serviços de instala-
ção e configuração (Itens 
4 e 8), conforme 6.1.1 do 
termo de referência 

05 (cinco) dias úteis de atraso Advertência 

Superior a 05 (cinco) dias úteis de 
atraso 

Multa de 0,5% sobre o valor da parcela 
não cumprida por dia de atraso 

Superior a 30 (trinta) dias corridos 
de atraso 

Declaração de inadimplemento total do 
contrato - 20% (vinte por cento) sobre o 
valor total do contrato 

Deixar de cumprir os 
prazos previstos, para 
atendimento de suporte e 
garantia conforme item 
7.1.6 

05 (cinco) dias úteis de atraso Advertência 

Superior a 05 (cinco) dias úteis de 
atraso 

Multa de 0,5% sobre o valor da parcela 
não cumprida por dia de atraso 

Superior a 30 (trinta) dias corridos 
de atraso 

Declaração de inadimplemento total do 
contrato - 20% (vinte por cento) sobre o 
valor total do contrato 

Deixar de cumprir o pra-
zo para conclusão dos 
itens de serviço (itens 9 e 
10). 

02 (dois) dias úteis de atraso Advertência 

Superior a 02 (dois) dias úteis de 
atraso 

Multa de 0,1% sobre o valor contratual por 
dia de atraso 

Superior a 30 (trinta) dias corridos 
de atraso 

Declaração de inadimplemento parcial do 
contrato - 10% (dez por cento) sobre o 
valor total do contrato 

 

 
 
10.3 - As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar, previstas 
nas alíneas “a” e “c” do item 10.1, poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
com a pena de multa. 

 
10.4 - No caso de aplicação de multa determinada em processo administrativo que 
garanta a ampla defesa à CONTRATADA, esta deverá recolher à União o valor 
imputado por meio de GRU. 
 
10.5 - As multas imputadas à CONTRATADA cujo montante seja superior ao mínimo 
estabelecido pelo Ministério da Fazenda (atual ministério da Economia)1 e não pagas 
no prazo concedido pela Administração, serão inscritas em Dívida Ativa da União e 
cobradas com base na Lei nº 6.830/80, sem prejuízo da correção monetária. 
 

10.6 - A aplicação de qualquer sanção administrativa será precedida de abertura de 
processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa, considerando-
se eficazes as intimações e notificações encaminhadas ao endereço eletrônico (e-
mail) informado no sistema de cadastramento de fornecedores – SICAF. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 
11.1 – Ficará o presente contrato rescindido, a juízo da Administração, mediante 
formalização, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos casos elencados nos 

                                                           
1 Portaria n.º 75 do Ministério da Fazenda, publicada em 22/03/2012 – artigo 1.º, inciso I.  
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artigos de 77 a 80, da Lei nº 8.666/93. 
 
11.2 – Poderá também causa de rescisão se a CONTRATADA alocar funcionários, 
para o desempenho dos serviços, que sejam cônjuges, companheiros ou parentes 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes 
de cargos de direção e de assessoramento de membros ou juízes vinculados a este 
Tribunal, contrariando o artigo 3º da Resolução nº 07, de 18/10/2005, com redação 
dada pela Resolução nº 09, de 06/12/2005, ambas do CNJ (Conselho Nacional de 
Justiça). 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS CASOS OMISSOS 
 
12.1 – Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.666/93 e, subsidiariamente, na Lei nº 9.784/99, no 
Código de Defesa do Consumidor e demais normas e princípios gerais aplicáveis. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO FORO 
 
13.1 - Fica eleito o foro de Curitiba/PR, com expressa renúncia de qualquer outro, 
por mais privilegiado que possa vir a ser, para dirimir as divergências oriundas do 
presente contrato. 
 
13.2 - E por estarem assim, justos e contratados, as partes assinam o presente con-
trato, em formato digital2, para um só efeito legal. 
 
 
 

Curitiba, ...... de .......... de 2022 
 
 
 
 
 

......................................... 
Representante Legal 

P/ CONTRATADA 

Dr. Valcir Mombach 
Diretor-Geral – TRE/PR 

P/ CONTRATANTE 
 
 
*Incluir os anexos  

                                                           
2 Excepcionalmente será aceito outro formato. 


